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Introdução 

 

Comunidades de agricultores tradicionais desempenham um papel 

fundamental na manutenção e manejo da diversidade de plantas cultivadas e nas 

estratégias de conservação da agrobiodiversidade, como mostram os estudos de 

Alvarez et al. (2005), Amorozo (2008), Begossi (2004), Bressan et al. (2005), Diegues 

e Moreira (2001), Emperaire et al. (2008), Fraser et al. (2012), Marchetti et al. (2013), 

Valle (2002), entre outros. 

 

O manejo agrícola tradicional é indicado como importante não apenas na 

manutenção, mas também na amplificação da base genética das plantas cultivadas 

(EMPERAIRE; PERONI, 2007; MARTINS; OLIVEIRA, 2009). Por isso, sua 

importância é extrapolada para a segurança alimentar tanto em escala local quanto 

global, além do potencial para contribuir no desenvolvimento socioeconômico e 

ambiental de maneira sustentável, em áreas marginalizadas pelo crescimento 

econômico (ONU; SDSN, 2013; THRUPP, 2000). 

 

Em geral, a agricultura tradicional é desenvolvida em áreas de alta diversidade 

biológica, e os próprios centros de diversidade, que serviram de base para muitas 

estratégias conservacionistas, foram descritos, primariamente, a partir de estudos que 

buscavam conhecer a diversidade e o manejo agrícola indígena (NABHAN, 2009, p. 

25). Entretanto, a trajetória das comunidades tradicionais em áreas de relevante 

interesse biológico e ecológico tem sido marcada por inúmeros conflitos que 

expuseram o descompasso das políticas de conservação da biodiversidade e o 

desenvolvimento social no Brasil e no mundo (DIEGUES, 2004a; HARROP, 2007; 

KALTENBORN et al., 2008; HIMLEY, 2009). 
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Historicamente, a implantação de Unidades de Conservação (UC) de Proteção 

Integral, categoria que permite apenas o uso indireto dos recursos naturais, foi 

negligente quanto ao extenso e diversificado patrimônio cultural existente em meio 

aos redutos ainda representativos dos diferentes biomas brasileiros, desprezando a 

potencial colaboração das comunidades locais para a conservação e manejo da 

diversidade biológica, como observado nos remanescentes de Mata Atlântica 

(DIEGUES, 2004a; DIEGUES; NOGARA, 1994; HADDAD; GARAVELLO, 2010; 

MARCHETTI, 2009; PEDROSO-JÚNIOR; SATO, 2005). 

 

Apesar da crescente tendência em aceitar as comunidades tradicionais em 

áreas protegidas restritivas e das recentes tentativas para atenuar conflitos 

socioambientais no interior dessas UCs, o modo de vida tradicional baseado na 

agricultura de corte-e-queima, pesca e extrativismo, vem sendo intensamente 

suprimido (ADAMS, 2002). Diante deste quadro, muitos agricultores tradicionais 

abandonam suas terras para viver em áreas suburbanas, favorecendo o crescimento 

urbano desordenado, e a consequente ocupação irregular e aumento das taxas de 

subemprego e criminalidade (DAVIS, 2006; DIEGUES, 2004b). Além disso, o 

abandono das práticas agrícolas tradicionais leva a perdas de agrobiodiversidade e 

dos conhecimentos tradicionais a ela associados. Portanto, condições que favoreçam 

a permanência do agricultor em seus territórios tradicionais e a manutenção dos 

sistemas de produção locais são medidas imprescindíveis para alcançar os objetivos 

de valorização sociocultural e conservação da agrobiodiversidade, e devem ser 

priorizadas nas áreas de reconhecido valor sociocultural, biológico e ecológico 

(BRUSSAARD et al., 2010; MARCHETTI, 2009). 

 

O objetivo desse trabalho é compreender a dinâmica socioeconômica e as 

práticas agrícolas da Comunidade Remanescente de Quilombo da Fazenda, residente 

no interior do Núcleo Picinguaba do Parque Estadual da Serra do Mar, avaliar a 

manutenção da agrobiodiversidade pela comunidade local e propor medidas para 

superar a dualidade entre conservação da natureza e manutenção das práticas 

agrícolas tradicionais em Unidades de Conservação restritivas. 
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Área de Estudo 

 

O Núcleo Picinguaba é uma UC de Proteção Integral, um dos oito Núcleos 

Administrativos do Parque Estadual da Serra do Mar (PESM), e está localizado no 

município de Ubatuba, litoral norte do Estado de São Paulo (SP), Brasil (23º20’ - 23º22’ 

S e 44º46’ - 44º51’ W). 

 

Em uma área de aproximadamente 47.500 ha de Mata Atlântica, que abrange 

ecossistemas complexos, como restinga, manguezal, floresta ombrófila densa e 

ambiente marinho-costeiro, habitam o Núcleo Picinguaba comunidades caiçaras, 

quilombolas e indígenas, totalizando cerca de 1.500 pessoas (SÃO PAULO, 2009). 

 

A pesquisa foi conduzida na Comunidade Remanescente de Quilombo da 

Fazenda, em Ubatuba, SP (Figura 1). Os moradores da comunidade têm suas origens 

a partir da população litorânea que sobreviveu às margens do desenvolvimento 

econômico (MARCÍLIO, 1986), descendentes de africanos escravizados e caiçaras 

provenientes de bairros vizinhos à comunidade, como Ubatumirim, Almada, Vila de 

Picinguaba, Cambucá, Campinho e outros de Parati (RJ) e Cunha (SP). 

 

Em 1947, ocorreu o principal movimento de ocupação da área, quando 12 

famílias oriundas das localidades acima citadas foram autorizadas a morar e trabalhar 

por usufruto no local, com anuência do então proprietário da Fazenda Picinguaba, Sr. 

Saint Clair Bustamante, com a condição de não vender nem arrendar a área (SÃO 

PAULO, 2007). Ao longo dos aproximadamente 60 anos decorrentes, as famílias se 

expandiram e geraram uma complexa rede comunitária fundada nas relações de 

parentesco e de vizinhança, marcantes no quadro atual de moradores. 
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Figura 1: Área de Estudo: Comunidade Remanescente de Quilombo da Fazenda, Parque 
Estadual da Serra do Mar, Núcleo Picinguaba, Município de Ubatuba, SP.  

 

Mapa modificado de São Paulo (2006). Fonte da Imagem: Google Maps. 

 

 

Em 1985, o território da comunidade foi anexado ao PESM, uma Unidade de 

Proteção Integral, para conter as grilagens e os danos ambientais provocados pela 

especulação imobiliária, que ocorreram principalmente após a construção da BR-101 

(Rodovia Rio-Santos), na década de 1970. Após um conflituoso processo de 

ocupação do território pelo Estado, o Núcleo Picinguaba do PESM foi pioneiro na 
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discussão do tema sobre a permanência de comunidades tradicionais nessa categoria 

de UC (MARCHETTI, 2009). 

 

Em 2007, a comunidade foi reconhecida pelo Instituto de Terras do Estado de 

São Paulo (Fundação ITESP), como Comunidade Remanescente de Quilombo da 

Fazenda. Contudo, o laudo antropológico (SÃO PAULO, 2007) aponta para a 

incompatibilidade do território quilombola com a existência de Parque Estadual, e 

clama pela urgência da regularização fundiária do território quilombola e pelo 

abandono da postura restritiva do Estado quanto ao modo tradicional de vida da 

comunidade. 

 

O Artigo 68 do ato das Disposições Constitucionais Transitórias da Constituição 

Federal (BRASIL, 1988) reconhece o direito de propriedade definitiva às comunidades 

quilombolas sobre as terras que ocupam. Entretanto, apesar dos direitos 

constitucionais já reconhecidos, os impasses políticos na demarcação do território 

local, representados, de um lado, pelos interesses do Estado e, de outro, pela 

comunidade, ainda não permitiram sua efetiva titulação. 

 

Métodos 

 

A coleta de dados foi realizada no período entre maio/2008 e junho/2009, 

utilizando técnicas de observação participante nos trabalhos agrícolas e entrevistas 

semiestruturadas (BERNARD, 1988; AMOROZO; VIERTLER, 2010). Homens e 

mulheres indicados como chefes do domicílio foram entrevistados sobre questões 

socioeconômicas, estratégias de vida dos diferentes membros da família e, no caso 

dos agricultores, assuntos relacionados à diversidade e práticas agrícolas. Todos os 

domicílios habitados (n=35) e 18 áreas de roças (de um total de 23 roças mencionadas 

nas entrevistas) foram amostrados. As plantas alimentares encontradas nas roças 

foram inventariadas e identificadas in loco, junto aos agricultores. Portanto, todas as 

espécies e variedades foram consideradas, neste estudo, etnoespécies e 

etnovariedades, isto é, conjunto de espécies e variedades reconhecidas pelos 

agricultores. As áreas de roça foram medidas com o auxílio do GPS Garmin eTrex. 
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Os dados foram analisados a partir de abordagens qualitativas e estatísticas 

descritivas indicadas aos estudos etnobiológicos e etnoecológicos (ALBUQUERQUE 

et al., 2010). 

 

 

Resultados e Discussão 

 

Demografia e Socioeconomia 

 

Foi encontrado um total de 50 residências na comunidade, das quais, durante 

o estudo, 35 estavam habitadas, sete desocupadas, uma era de veraneio e sete 

estavam em construção. A grande maioria das residências era de alvenaria (94%), e 

somente dois domicílios habitados eram de pau-a-pique e outros dois de madeira 

(Prancha 1). A população residente na comunidade durante o período era de 132 

pessoas (73 homens e 59 mulheres), média de 3,77 ± 1,71 pessoas por domicílio, 

sendo que em algumas residências moravam até oito pessoas. 

 

Sessenta por cento da população tinha até 29 anos de idade, sendo as faixas 

etárias mais numerosas as de adultos entre 20-29 anos (22%), seguidos por crianças 

entre 0-9 anos (20%) e jovens entre 10-19 anos (18%). 

 

A maioria dos chefes de família nasceu na comunidade (pelo menos um dos 

cônjuges) e, na maior parte dos domicílios, esses chefes são adultos entre 18 e 50 

anos (Figura 2), indicando que os jovens estão se fixando na Comunidade e formando 

novas famílias. 

 

A classe etária de 51-65 anos apresentou um pico para os casais oriundos de 

bairros de Ubatuba. Esses casais representam os remanescentes das 12 famílias que 

vieram de bairros vizinhos à comunidade, na década de 1940, assim como os chefes 

de domicílios de 66 anos ou mais. 
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Prancha1: Estrutura dos domicílios. A = casa de pau-a-pique; B = casa de alvenaria; C = casa 
de madeira. 

 

 

Fonte: Marchetti (2009). 
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Figura 2: Origem e classe etária dos chefes de domicílio. A linha preta indica o número total 

de domicílios por classe etária 

 

Fonte: Marchetti (2009). 

 

A atividade local mais mencionada pelos moradores foi a agricultura de 

pequena escala, em sua maioria praticada para subsistência, seguida pelos serviços 

turísticos e serviços gerais. Em serviços gerais foram agrupados os moradores que 

realizam apenas tarefas esporádicas, sem uma ocupação regular, como serviços 

auxiliares na construção civil e outros. 

 

Ao todo, 33 moradores trabalham com agricultura dos quais 39% exercem a 

atividade como ocupação principal e 61% como atividade secundária. Cerca de 70% 

dos agricultores dividem a ocupação agrícola com outras atividades, como pesca, 

serviços turísticos, funcionalismo público ou privado e artesanato, e cerca de 30% 

consideram-se exclusivamente agricultores. Vinte e sete por cento dos agricultores 

são jovens que ajudam os pais nos trabalhos agrícolas. 

 

A variedade de atividades desenvolvidas pelos moradores locais, tanto em tipo 

quanto em quantidade, é comum na cultura caiçara, que historicamente caracteriza-

se por alternar atividades tradicionais relacionadas à pesca e agricultura com 

atividades relacionadas aos ciclos econômicos regionais predominantes (MARCILIO, 
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1986; MUSSOLINI, 1980) e, como observado nas últimas décadas, ao turismo. Essa 

tendência é reforçada por um fenômeno geral no Estado de São Paulo (BALSADI, 

2002) que se iniciou no final dos anos 70 e acentuou-se na década de 1990, quando 

parte significativa das famílias rurais passou a enfrentar dificuldades em sobreviver 

somente com a produção agropecuária e, no presente caso, com a pesca devido às 

restrições ambientais. Esse fenômeno ficou conhecido como “pluriatividade das 

famílias rurais”, no qual os membros das famílias diversificam as estratégias de 

sobrevivência para além das atividades tradicionais, e assim, a família passa a ter 

múltiplas fontes de renda. 

 

A faixa etária entre 15-35 anos é a que mais se destacou no processo de 

diversificação das atividades. As atividades com maior destaque para essa faixa etária 

são, novamente, a agricultura, seguida por serviços turísticos e serviços gerais (Figura 

3). 

 

 

Figura 3: Atividades desenvolvidas por moradores entre 15 e 35 anos (n = 60 citações). 

 

 

Fonte: Marchetti (2009). 
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Uma das medidas sociais inovadoras adotadas pela administração do Núcleo 

Picinguaba é a inclusão de moradores locais em serviços de turismo oferecidos pelo 

Parque. Entre eles, destaca-se o treinamento de monitores para trabalhar em 

passeios e trilhas, e a concessão de uso da lanchonete na Praia da Fazenda, único 

estabelecimento comercial no interior da UC. 

 

O uso da lanchonete pelos moradores possibilita, além da geração de renda, 

um fortalecimento da cultura local uma vez que incentiva a comercialização de 

alimentos da produção agrícola tradicional, como a mandioca (in natura ou 

processada em farinha e salgados); de pratos típicos feitos com ingredientes locais, 

como a salada quilombola e o azul marinho (ensopado de peixe com banana verde), 

e ainda doces diversos, como de jaca, jambo e banana; e também artesanato.  

 

Além dos serviços no interior da UC, muitos moradores, principalmente as 

mulheres, aproveitam a temporada turística para trabalhar em casas de veraneio, 

bares e restaurantes de bairros vizinhos. Contudo, os serviços turísticos são sazonais, 

ou seja, ocorrem somente durante a temporada turística entre dezembro e fevereiro, 

e apesar de representarem importante fonte de renda para a comunidade, não se 

sustentam ao longo do ano. 

 

 

Agricultura e Agrobiodiversidade 

 

Durante o século XIX, período em que a Fazenda Picinguaba era 

economicamente produtiva, os moradores relembram histórias de seus antepassados, 

que remetem a uma agricultura em larga escala, estendo-se desde o início da encosta 

da serra até a praia, recobrindo morros e demais áreas onde hoje se estabelece 

Floresta Atlântica madura ou em regeneração. 

 

Após o período de decadência da Fazenda, a partir do século XX, os moradores 

voltaram-se apenas à agricultura de subsistência, em pequena escala, e, pouco a 

pouco, as extensas áreas agrícolas foram substituídas pela vegetação nativa. Desse 
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modo, antes da implantação do Núcleo Picinguaba, o principal manejo realizado na 

área era o da agricultura de coivara, também chamada de agricultura de ‘corte e 

queima’, ‘roça de toco’ ou ‘agricultura itinerante’ (OLIVEIRA et al., 1994; PERONI, 

2004), em sistema de mutirão. 

 

A agricultura de coivara consiste no desmatamento de uma parcela de floresta 

que, após queima da vegetação seca, é cultivada por certo número de anos, até que 

a fertilidade do solo decline. É, então, deixada em pousio por um período variável, 

geralmente bem maior do que o período de cultivo, em que ocorre a recuperação do 

solo e da vegetação. Neste sistema, em geral, roças cultivadas com idades entre um 

e três anos mesclam-se às áreas de vegetação natural em diferentes estágios de 

sucessão ecológica. Por promover a ciclagem de nutriente e regeneração da 

vegetação, esse manejo assemelha-se aos processos de sucessão ecológica gerados 

por impactos naturais, e, desde que o período de descanso da terra seja respeitado, 

o sistema promove resiliência ambiental e sustentabilidade agrícola (MARTINS; 

OLIVEIRA, 2009; PERONI; MARTINS, 2000; PERONI 2004). 

 

Após a implantação da UC, os moradores relatam que suas áreas de roça 

diminuíram consideravelmente e algumas áreas foram abandonadas devido às 

restrições impostas pelas políticas ambientais. Contudo, ainda é possível encontrar 

elementos característicos do manejo agrícola tradicional, como alta diversidade de 

espécies e variedades cultivadas, insumos locais, tecnologia de baixo custo e mão-

de-obra familiar. Porém, outras práticas comuns à agricultura tradicional local, como 

a derrubada da mata em área de pousio e a queima, não são mais realizadas durante 

o manejo das roças porque a administração da UC não admite o corte da vegetação 

que está além do estágio inicial de regeneração. Dessa forma, não existem áreas em 

pousio superior a dois anos disponíveis para a agricultura. Situação semelhante foi 

encontrada por Hanazaki et al. (1996; 2000), nos bairros da Almada e Cambury 

(Ubatuba, SP), por Peroni e Martins (2000), no litoral sul do Estado de São Paulo, e 

por Ferreira (2008) na Vila de Aventureiro (Ilha Grande, RJ), onde as roças locais têm 

um caráter de produção intensiva com pousio curto (cerca de um ano), deixando os 

solos cada vez mais desgastados e improdutivos. 

http://www.periodicos.rc.biblioteca.unesp.br/index.php/olam/index


OLAM – Ciência & Tecnologia – ISSN 1982‐7784 2013 
 

  
Ano XIII, v. 1, n. 2, julho/dezembro, 2013, p. 200 

 http://www.periodicos.rc.biblioteca.unesp.br/index.php/olam/index 
Rio Claro / SP, Brasil 

 

Essa situação pode ser ilustrada pelo depoimento abaixo, no qual o agricultor 

compara a liberdade de acesso às terras agricultáveis antes e depois da implantação 

da UC: 

 
Naquele tempo não é que nem hoje né... as coisas mudam. A gente roçava, 
não tinha esse negócio de meio ambiente proibindo. Vivia da terra mesmo, 
da terra e da pesca. Hoje a pessoa não pode aumentar. Por exemplo: eu 
quero fazer um pouco mais, já não tem aquele poder de fazer, eles não 
liberam a terra e se libera demora muito tempo, então lugar que a gente 
plantava, meu pai plantava, minha mãe plantava, hoje eu não mexo mais, não 
pode mexer. (Agricultor local, 61 anos). 

 

Tanto o uso de áreas em regeneração quanto o fogo controlado eram práticas 

comuns aos agricultores locais, isto é, faziam parte do diversificado arcabouço das 

técnicas de manejo tradicional, adquiridas e refinadas culturalmente ao longo de 

gerações. Os agricultores que mantêm essas práticas acabam processados 

judicialmente e multados por crimes ambientais no interior do Parque, como ilustra o 

depoimento abaixo: 

 

Agora não pode fazer mais nada, é verdade. Mata tem, lugar tem, mas o dono 
do terreno, que é o meio ambiente, não deixa. Então por causa de um pé de 
árvore eu vou pagar uma multa. Hoje eu não tenho nada! (Agricultor local, 54 
anos). 

 

Num total de 23 roças mencionadas nas entrevistas, foi possível observar 18, 

pertencentes a 13 famílias, cujas principais características e tipos de cultivos estão 

apresentados na Tabela 1. 

 

Apenas três roças visitadas têm tamanho superior a 1 ha, sendo que 80% delas 

possui área inferior a 0,5 ha. O tamanho mediano das roças foi de 613m2. A produção 

é estritamente destinada ao consumo familiar na maioria das roças (55,5%), e outros 

44,5% delas têm algum excedente da produção que é comercializado. A farinha de 

mandioca é o produto mais comumente vendido, principalmente na temporada 

turística. A banana, o palmito pupunha e o feijão foram citados como gêneros agrícolas 

comercializados na região. 
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Tabela 1: Principais características de cada roça amostrada. 

 

Arranjo dos 
cultivos 

Etnoespécies cultivadas 
Tamanho 

da roça 
Comércio 

Monocultivos 

Mandioca 248m2 Não 

Mandioca 834m2 Não 

Mandioca 3.740m2 
Farinha 

de mandioca 

Banana Não medida Não 

Banana Não medida Banana 

Policultivos 

Banana, mandioca 423m2 Não 

Banana, cana-de-açúcar, 
mandioca, milho 

580m2 
Farinha 

de mandioca 

Cana-de-açúcar, feijão, 
mandioca, milho 

613m2 
Farinha 

de mandioca 

Abacate, abacaxi, banana, 
caju, cana-de-açúcar, cará, feijão, 

inhame, mandioca, milho 
700m2 * Não 

Feijão, mandioca, milho 936m2 
Farinha 

de mandioca 

Feijão-guandu, mandioca 1.200m2 * Não 

Abacaxi, banana, batata-
doce, inhame, mandioca 

1.400m2 Não 

Abacaxi, banana, batata-
doce, cana-de-açúcar, mandioca 

1.417m2 Não 

Banana, mandioca, milho 2.225m2 Não 

Banana, batata-doce, cana-
de-açúcar, feijão, feijão-guandu, 

mandioca, milho 
12.000m2 * 

Feijão, 
Farinha de 
mandioca 

Banana, açaí, palmito-
jussara, cará-moela 

12.438m2 Banana 

Abacate, ameixa, araçá, 
banana, café, cacau, cará, chuchu, 
condessa, feijão-guandu, goiaba, 
ingá, inhame, laranja, mandioca, 
milho, urucum, palmito-pupunha 

14.549m2 
Palmito-

pupunha 

Cará, feijão, mandioca, milho Não medida Não 

*Áreas não medidas com GPS, valor estimado pelo agricultor. 

Fonte: Marchetti (2009). 

 

Em 28% das roças, a produção é realizada em sistemas de monocultivos, 

sendo três roças exclusivas de mandioca e duas exclusivas de bananas. Contudo, é 

frequente haver espécies arbóreas nativas entre os cultivos agrícolas, principalmente 

nas roças de bananas, mas tais espécies não foram identificadas. Além disso, em 

geral, os monocultivos incluem diferentes etnovariedades (Prancha 2). 

 

A maioria das roças produz em sistemas de policultivos de duas ou mais 

etnoespécies, que podem estar consorciadas em uma mesma roça, aleatoriamente 
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ou em blocos. Dentre as 26 etnoespécies amostradas, mandioca, banana e milho 

foram as mais comuns, encontradas em 83%, 61% e 44% das roças, respectivamente. 

As demais etnoespécies foram encontradas em menos de 30% das roças. 

 

 

A diversidade agrícola é fundamental para o agricultor tradicional, pois a alta 

diversidade de espécies e variedades auxilia a superar os diferentes estresses 

ambientais e ecológicos encontrados no campo, como a deficiência hídrica e 

nutricional, e a presença de pragas e patógenos (ALTIERI, 1999; KAGEYAMA et al., 

2003). Assim sendo, a alta diversidade agrícola pode ser uma importante estratégia 

para a agricultura no interior de Unidades de Conservação, nas quais o uso de 

insumos agrícolas químicos é inaceitável. Além disso, a diversidade agrícola 

encontrada na agricultura tradicional representa uma importante fonte de recursos 

genéticos com potencial para uso em melhoramento agrícola (VALLE, 2002), o que 

lhe atribui um papel essencial para a segurança alimentar, tanto na alimentação de 

povos locais, quanto em escala global para programas de melhoramento. 

 

Dentro da diversidade agrícola amostrada, foi encontrada mais de uma 

etnovariedade para mandioca, banana, cana-de-açúcar, feijão e milho (Tabela 2). A 

mandioca foi avaliada com maiores detalhes, devido à sua importância nos sistemas 

agrícolas tradicionais e seu papel estratégico para a segurança alimentar face às 

mudanças climáticas globais (AMOROZO, 2008; BURNS et al., 2010; MARTINS; 

OLIVEIRA, 2009; FAO; IFAD, 2000). 
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Prancha 2: Roças locais: A = cultivos exclusivos de mandioca; B = cultivo de Banana; C= policultivo de 
batata-doce, feijão, mandioca e milho, com 4 meses; D = primeiro plano: roça ativa, segundo plano: 
roça em pousio, terceiro plano: floresta não manejada; E = área de pousio sendo preparada para o 
plantio. 
 

 

Fonte: Marchetti (2009). 
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Tabela 2: Etnovariedades encontradas nas roças. 

Etnoespécies Etnovariedades 

Mandioca 

Marica, Zumira, Santista, Landiferro, Vassorinha, Aipim Preta, 
Aipim Rosa, Sinhá na Mesa, Branca, Manteiga, Macaé, Roxinha, 
Lagoana, Santa Helena, Aipim Roxa, Catarina, Fécula 13, Fécula 14, 
Fécula Branca, Amarelinha. 

Banana 
Cera, Da Terra, Maçã, Nanicão, Nanica, Nanica Meio Pé, Ouro, 

Prata, São José, São Tomé, Vinagre 

Cana-de-açúcar Caiana, Prata, Vermelha 

Feijão Carioquinha, Jaule, Perú 

Milho Cateto, Catetinho 

Fonte: Marchetti (2009) 

 

Foram inventariadas 20 etnovariedades diferentes de mandioca. A frequência 

dessas etnovariedades nas roças indica que algumas são mais comuns que outras, 

enquanto uma grande proporção é considerada rara, ou seja, são etnovariedades 

cultivadas por um ou dois agricultores (Figura 4). Essa dinâmica de manutenção das 

variedades de mandioca é típica da agricultura tradicional, como mostram os estudos 

de Amorozo (2008), Ângelo e Amorozo (2006), Emperaire e Peroni (2007), entre 

outros. 

 

Figura 4: Frequência absoluta das etnovariedades de mandioca nas roças. 

 

Fonte: Org. pelos autores (2013). 

 

As etnovariedades de mandioca mais comuns foram Maricá, Zumira e Santista, 

presentes em 47% das roças com mandioca. O grupo das Amarelinha apresentam 
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variações morfológicas, podendo representar quatro possíveis diferentes 

etnovariedades, mas foi considerado como um grupo único artificial porque não foi 

possível diferenciar de maneira conclusiva uma amarelinha de outra. As diferenças no 

córtex e no súber das raízes de algumas etnovariedades de mandioca inventariadas 

estão ilustradas na Figura 5. 

 

Foram mencionadas etnovariedades de mandioca que eram comumente 

cultivadas no passado, mas que se perderam ao longo do tempo, como as 

etnovariedades: Gongá, Pão-do-Céu e Mata-Fome. Os processos de perda de 

variedades locais e aquisição de novas variedades são dinâmicos e comuns na 

agricultura tradicional (AMOROZO, 2008; PERONI, 2004). Catarina, Fécula 13, Fécula 

14 e Fécula Branca foram as etnovariedades introduzidas pelo Instituto Agronômico 

de Campinas (IAC) e estão sendo testadas pelos agricultores. 

 

Figura 5: Raízes de algumas etnovariedades de mandioca inventariadas. 

 

Fonte: Marchetti (2009). 
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Apenas um agricultor cultiva mais de 10 etnovariedades de mandioca, cinco 

agricultores cultivam de cinco a oito e outros sete agricultores cultivam menos de cinco 

(Figura 6). Isso indica a existência de agricultores chaves na comunidade, que podem 

auxiliar em programas voltados ao manejo das roças e sua agrobiodiversidade, de 

maneira a aumentar a diversidade agrícola e difundir os conhecimentos e práticas 

tradicionais sobre a agricultura local. 

 

 

Figura 6: Número de etnovariedades de mandioca por agricultor. 

 

Fonte: Org. pelos autores (2013). 

 

 

A alta diversidade de mandioca associada ao manejo agrícola tradicional 

representa uma importante possibilidade para a conservação on-farm da 

agrobiodiversidade (VALLE, 2002; WOOD; LENNÉ, 1997), que pode ser incluída nas 

políticas públicas para a conservação da natureza em UCs, cumprindo assim parte de 

seus objetivos de conservação da biodiversidade e de garantia do direito da satisfação 

das necessidades materiais, sociais e culturais de comunidades tradicionais, 

conforme o Plano de Manejo do PESM (SÃO PAULO, 2006), o artigo 28 do Sistema 

Nacional de Unidades de Conservação (SNUC) – Lei n° 9.985, de 18 de julho de 2000 

(BRASIL, 2000) – e os artigos 215 e 216 da Constituição Federal (BRASIL, 1988). 
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Contudo, a agricultura, atividade mais praticada pelos moradores locais, com 

alta diversidade de etnoespécies e etnovariedades cultivadas, em sua maioria, é 

realizada de maneira intensiva com pousio curto, de no máximo um ano, em áreas 

menores que 0,5 ha. Devido à falta de terras disponíveis ao sistema de pousio, não 

há reposição dos nutrientes no solo, levando à insustentabilidade do sistema agrícola 

pelo esgotamento de sua fertilidade que, consequentemente, reflete um risco de 

abandono total da atividade na área. 

 

Um elemento-chave na dinâmica de ciclagem de nutrientes no sistema agrícola 

tradicional de coivara, que é proibido pelas políticas ambientais, é o uso do fogo 

controlado, utilizado para limpar a área de cultivo e disponibilizar no solo os nutrientes 

acumulados na biomassa vegetal derrubada (OLIVEIRA et al., 1994; OLIVEIRA, 

2008). Portanto, refletimos sobre a seguinte questão: como incentivar as práticas 

agrícolas tradicionais e a manutenção da agrobiodiversidade sem a abertura de áreas 

em pousio longo e sem o uso do fogo nessas áreas? 

 

Para as roças acima de 0,5 ha, que podem representar maior impacto sobre os 

recursos naturais, práticas agroecológicas devem auxiliar os agricultores no trabalho 

de fertilização do solo sem a necessidade de novas derrubadas e do uso do fogo. 

Como exemplo, podemos citar a experiência dos Sistemas Agroflorestais 

(STEENBOCK et al., 2013; McNEELY; SCHOROTH, 2006; ALTIERI, 2002, entre 

outros), que buscam respeitar os conhecimentos locais, a conservação dos recursos 

naturais e da biodiversidade em agroecossistemas florestais produtivos (SANCHEZ, 

1995). 

 

Entretanto, as roças com menos de 0,5 ha, que produzem basicamente para a 

subsistência em moldes tradicionais, poderiam ser rotacionadas com áreas de igual 

tamanho de pousio longo, geralmente acima de cinco anos, suficiente para o 

restabelecimento dos mecanismos de ciclagem de nutrientes no sistema (OLIVEIRA, 

2008), onde seja permitida a derrubada e queima controlada da vegetação em 

regeneração. 
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Apesar de opiniões divergentes na literatura quanto ao corte e queima da 

vegetação (PEDROSO-JÚNIOR et al., 2008), entendemos que se forem poucas e 

pequenas áreas manejadas em sistemas de pousio, o impacto ecológico pode ser 

neutro diante da dinâmica de regeneração da floresta ombrófila densa (HADDAD; 

GARAVELLO, 2010; McGRATH, 1987; OLIVEIRA, 2008), que se constitui, 

naturalmente, como um mosaico de florestas clímax e florestas em regeneração 

(PICKETT; WHITE, 1985). E com isso, os processos micro evolutivos responsáveis 

pela geração e amplificação da diversidade genética das plantas cultivadas 

(MARTINS;OLIVEIRA, 2009) continuarão a existir, favorecendo a manutenção da 

agrobiodiversidade local e das práticas e conhecimentos tradicionais associados. 

 

Entretanto, tais práticas devem ser monitoradas e constantemente reavaliadas 

para evitar a superexploração dos recursos naturais e o risco de incêndios florestais. 

O uso de queimada controlada no manejo agrícola tradicional é previsto no Art. 38 do 

Código Florestal, Lei 12.651 de 25 de maio de 2012 (BRASIL, 2012), e deve ser 

realizado segundo a regulamentação especificada no Decreto 2.661, de 8 de julho de 

1998 (BRASIL, 1998), com respeito às técnicas de manejo controlado do fogo, 

previstas pelo Sistema Nacional de Prevenção e Combate a Incêndios Florestais 

(PREVFOGO), coordenado pelo Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos 

Naturais Renováveis (IBAMA). 

 

 

Contexto Sociopolítico e Conservação 

 

O Quilombo da Fazenda é um exemplo clássico do que aconteceu com as 

diferentes comunidades residentes em Unidades de Conservação de Proteção 

Integral. Por meio de uma abordagem inicial autoritária e, consequentemente, 

conflituosa, durante a implantação dessas áreas protegidas, o direito de uso e posse 

do território pelas comunidades foi negado ou severamente reprimido (DIEGUES; 

NOGARA, 1994). O Núcleo Picinguaba, contudo, avançou no processo de 

reconhecimento das comunidades tradicionais e na discussão sobre os direitos de uso 

sobre o território dessas comunidades. 
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Apesar da permanência dos jovens na comunidade, da resistência da pequena 

agricultura e manutenção de importante componente da agrobiodiversidade local, 

pouco a pouco os agricultores tradicionais estão abandonando a atividade agrícola, 

devido às restrições ao uso da terra no interior da UC. Com isso, reduz-se a 

agrobiodiversidade cultivada e coloca-se em risco de extinção o conhecimento 

tradicional associado. Em contrapartida, a presença das novas gerações na 

comunidade é um fator favorável à continuação das práticas agrícolas e à transmissão 

dos conhecimentos tradicionais. Faz-se então necessário um novo ordenamento 

político-jurídico para ampliar o diálogo entre os saberes tradicionais e os saberes 

científicos, de modo a superar o modelo jurídico restritivo e excludente por meio do 

resgate da justiça e do direito à diferença (HADDAD; GARAVELLO, 2010). 

 

Os motivos que permitem a fixação dos jovens na comunidade são de ordem 

política, cultural e social. Na esfera política, o Núcleo Picinguaba tem adotado uma 

postura de compatibilizar a conservação da biodiversidade com a permanência de 

populações tradicionais no interior da UC. Apesar dos avanços na discussão sobre os 

direitos da população quilombola sobre o território étnico, ainda há insatisfação por 

parte dos moradores quanto à delimitação do território. Na dimensão cultural, a luta 

pelo direito constitucional à terra tem gerado um sentimento de identificação e 

pertencimento ao território étnico, e projetos de resgate cultural e de fortalecimento 

comunitário reafirmam o morador-quilombola como pertencente e proprietário da terra 

onde viveram seus ancestrais. Na dimensão social, melhorias em infraestrutura na 

região, como estradas, transporte público e luz elétrica, facilitaram o acesso dos 

moradores aos produtos e serviços de fora da comunidade, como escola, posto de 

saúde, hospital, farmácia, supermercado, etc. 

 

Como alternativa de renda viável às famílias locais, a possibilidade de integrar 

o turismo ecológico com a cultura local pode auxiliar na manutenção e valorização das 

práticas e conhecimentos tradicionais e, ainda, a possibilidade de incluir o extrativismo 

sustentável e os sistemas agrícolas tradicionais no roteiro de atividades turísticas 

concilia a valorização do manejo agrícola local e das informações sobre a 

agrobiodiversidade, incentivando assim sua prática e conservação. Ao lado disso, a 
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estratégia de pagamento por serviços ambientais, que ainda é pouco expressiva no 

Brasil (OLIVEIRA; ALTAFIN, 2008), se ampliada para incluir serviços de conservação 

da agrobiodiversidade (NARLOCH et al., 2011; KRISHNA et al., 2013), na área de 

estudo, poderia ajudar a alcançar o bem-estar socioeconômico, com a manutenção 

on-farm da agrobiodiversidade (MARCHETTI et al., 2013). 

 

 

Considerações Finais 

 

Pontuamos a seguir, algumas propostas para auxiliar nos objetivos de 

conservação da agrobiodiversidade em Unidades de Conservação restritivas com 

comunidades tradicionais residentes: 

 

1. Regularizar a situação fundiária do território tradicional; 
 
2. Respeitar as práticas e os conhecimentos locais, assim 
como os espaços tradicionais de cultivo; 
 
3. Permitir e monitorar o uso de áreas em pousio longo e a 
queima controlada para a abertura de roças, em quantidade e 
tamanho controlados, destinadas à subsistência familiar; 
 
4. Incentivar práticas agroecológicas para a condução de 
agroecossistemas mais resilientes, principalmente com relação 
à ciclagem de nutrientes no solo; 

 

5. Inventariar regularmente a diversidade agrícola manejada 
nas roças e disponibilizar as informações associadas 
promovendo a troca constante de conhecimentos entre os 
agricultores; 

 

6. Incentivar o turismo ecológico em áreas de manejo agrícola 
tradicional e de extrativismo sustentável; e 

 

7. Elaborar políticas públicas direcionadas ao pagamento por 
serviços ambientais aos agricultores mantenedores de 
agrobiodiversidade on-farm. 
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Por fim, para efetivação das propostas apresentadas, compreendemos a 

necessidade de ampliação e aperfeiçoamento de recursos humanos disponíveis nas 

UCs, capacitando técnicos para a mediação direta entre a UC e as comunidades 

locais, dentro de uma abordagem dialógica interdisciplinar e sistêmica, com visão 

social e ecológica inovadoras. 
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